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APRESENTAÇÃO
A presente obra ‘Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos’’ publicada 

no formato e-book, traduz, em certa medida, o olhar multidisciplinar e intersetorial da 
nutrição. O volume abordará de forma categorizada e interdisciplinar trabalhos, pesquisas, 
relatos de casos e revisões que transitam nos diversos caminhos da nutrição e saúde. 
O principal objetivo foi apresentar de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos 
em diversas instituições de ensino e pesquisa do país em dois volumes. Em todos esses 
trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado à avaliação antropométrica da 
população brasileira; padrões alimentares; vivências e percepções da gestação; avaliações 
físico-químicas e sensoriais de alimentos, determinação e caracterização de compostos 
bioativos; desenvolvimento de novos produtos alimentícios e áreas correlatas.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos neste e-book com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de 
alguma forma se interessam pela nutrição, saúde e seus aspectos. A nutrição é uma ciência 
relativamente nova, mas a dimensão de sua importância se traduz na amplitude de áreas 
com as quais dialoga. Portanto, possuir um material cientifico que demonstre com dados 
substanciais de regiões específicas do país é muito relevante, assim como abordar temas 
atuais e de interesse direto da sociedade. Deste modo a obra ‘Nutrição, Análise e Controle 
de Qualidade de Alimentos’’ se constitui em uma interessante ferramenta para que o leitor, 
seja ele um profissional, estudante ou apenas um interessado pelo campo das ciências da 
nutrição, tenha acesso a um panorama do que tem sido construído na área em nosso país.

Uma ótima leitura a todos(as)!

Carla Cristina Bauermann Brasil
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RESUMO: Na medida em que cresce a procura 
por uma alimentação mais prática, as mudanças 
no estilo de vida trazem, também, a procura por 
uma alimentação mais saudável, muitas vezes 
associada ao vegetarianismo. A disponibilidade 
de produtos e serviços em geral no segmento 
vegetariano e vegano ainda é deficitário. A 
alimentação vegetariana utiliza muitos alimentos 
in natura no preparo de refeições, sendo, 
portanto, de extrema importância a adequação 
das Boas Práticas, para implementação de 
normas e instrumentos que consigam qualidade 
sanitária no estabelecimento. Trata-se de um 
estudo observacional realizado nos meses de 
outubro a dezembro de 2019, em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN) de um restaurante 
de comida orgânica e vegetariana localizado em 

Maceió-AL. O instrumento utilizado para verificar 
o diagnóstico das boas práticas foi o checklist 
adaptado da legislação federal. O checklist 
continham 85 quesitos, e destes 9 não se 
aplicavam, portanto apenas 76 foram utilizados. 
Os seguintes resultados foram encontrados: 
57,9% (n=44) de conformidades e 42,1% (n=32) 
de não conformidades. Consequentemente a 
UAN em questão foi classificada no grupo 2 
com 51 a 75% (médio risco de contaminação) 
de atendimento dos itens. O presente estudo 
indicou que o restaurante apresentou um médio 
percentual de inconformidades, logo fazem-
se necessárias modificações nos processos 
da produção dos alimentos, para que se 
garantam preparações com qualidade sanitária e 
nutricional, preservando assim a saúde dos seus 
clientes.
PALAVRAS-CHAVE: Dieta Saudável. Vigilância 
Sanitária. Higiene dos Alimentos. 

EVALUATION OF GOOD PRACTICES IN 
A VEGETARIAN RESTAURANT LOCATED 

IN THE CITY OF MACEIÓ-AL
ABSTRACT: As the demand for more practical 
eating grows, lifestyle changes also bring the 
demand for healthier diet, often associated with 
vegetarianism. The availability of products and 
services in general in the vegetarian and vegan 
segment is still lacking. Vegetarian food uses 
many fresh foods in the preparation of meals, and 
therefore, it is extremely important to adapt good 
practices, for the implementation of standards 
and instruments that achieve sanitary quality in 
the establishment. This is an observational study 
conducted from October to December 2019, in 
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a Food and Nutrition Unit (UAN) of an organic and vegetarian food restaurant located in 
Maceió-AL. The instrument used to verify the diagnosis of good practices was the checklist 
adapted from federal legislation. The check list contained 85 items, and of these 9 did not 
apply, so only 76 were used. The following results were found: 57.9% (n=44) of conformities 
and 42.1% (n=32) of non-conformities. Consequently, the ANU in question was classified 
in group 2 with 51 to 75% (medium risk of contamination) of the items. The present study 
indicated that the restaurant presented a medium percentage of non-conformities, so changes 
in food production processes are necessary, so that preparations with sanitary and nutritional 
quality are guaranteed, thus preserving the health of its customers.
KEYWORDS: Diet Healthy. Health Surveillance. Food Hygiene.

1 | 	INTRODUÇÃO
Devido ao desenvolvimento da urbanização e o estilo de vida cada vez mais 

acelerado, principalmente nas metrópoles, as pessoas têm buscado formas mais práticas 
de desenvolver suas atividades cotidianas, inclusive relacionada à alimentação (AKUTSU 
et al., 2005). 

Um ponto importante é que na medida em que aumenta a busca por uma alimentação 
rápida, as alterações no modo de vida levam, também, a procura por uma alimentação mais 
saudável, frequentemente relacionada ao vegetarianismo, que absorve parte desse público 
e reforça o desponte do mercado brasileiro de alimentação vegetariana e vegana (ABRAS, 
2015). 

Pode-se considerar vegetariano estrito, os indivíduos, que excluem da sua 
alimentação os produtos de origem animal. Por causa da exclusão desses alimentos, 
as recomendações diárias em macro e micronutrientes são diferentes de quem inclui os 
produtos sobreditos na sua dieta (FRANÇA, 2017). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (2012), 8% dos 
brasileiros - 16 milhões de pessoas - se declaram vegetarianos. Igualmente a esse dado 
a Associação Brasileira de Franchising (2014) afirma que, “[...] o número das franquias 
voltadas à alimentação saudável cresce entre 3% a 5% acima da expansão média do setor 
de alimentação fora de casa, que por sua vez avançou 14% ao ano na última década [...]”.

Embora esses números sejam bem expressivos, a disponibilidade de produtos e 
serviços em geral no segmento vegetariano e vegano ainda é insuficiente, mostrando que 
a procura é superior que a oferta (ABRAS, 2015). 

A alimentação vegetariana traz muitos benefícios à saúde, no entanto, para que isso 
aconteça, é preciso ser criteriosamente bem planejada para que não ocorram carências 
nutricionais. O vegetariano utiliza muitos alimentos in natura no preparo de refeições, 
portanto é de extrema importância a implantação de Boas Práticas visando a implementação 
de normas e instrumentos higiênico- sanitários em estabelecimentos que comercializam 
refeições vegetarianas (SANTOS, 2016).

A legislação que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
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Serviços de Alimentação, define Boas Práticas como procedimentos que devem ser 
realizados em serviços de alimentação com o objetivo de garantir a qualidade higiênico-
sanitária dos alimentos (BRASIL, 2004).

A mesma legislação exige que as Unidades de Alimentação e Nutrição possuam 
manual de boas práticas (MBP) e de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s), 
devendo estes estarem disponíveis em local de fácil acesso aos manipuladores de alimentos 
e à fiscalização sanitária (BRASIL, 2004).

A implementação das Boas Práticas em serviços de alimentação é uma forma eficaz 
de minimizar ou eliminar os riscos e de melhorar o controle da qualidade sanitária, para que 
seja proporcionado maior segurança as preparações e aos consumidores (FIGUEIREDO; 
NETO, 2001).

Diante do exposto, o presente artigo tem por objetivo de avaliar as Boas Práticas em 
um restaurante orgânico e vegetariano localizado na cidade de Maceió-AL.

2 | 	METODOLOGIA
Trata-se de um estudo observacional realizado no período 04/10/2019 a 10/12/2019, 

em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) de um restaurante de comida orgânica 
e vegetariana localizado em Maceió-AL. O local oferece um cardápio do tipo médio 
com variedades de preparações para o almoço e lanche. Os comensais são jovens e/
ou adultos vegetarianos. A unidade possui um nutricionista como dono do restaurante e 
consequentemente responsável técnico do estabelecimento.

O instrumento utilizado para o diagnóstico das boas práticas foi o checklist adaptado 
da RDC nº 275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2002).

Os blocos avaliados foram dispostos na seguinte ordem de itens: 1 (Edificação, 
instalações e equipamentos/16 quesitos); 2 (Higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios/07 quesitos); 3 (Controle integrado de vetores e pragas/03 quesitos); 
4 (Abastecimento de água/03 quesitos); 5 (Manejo dos resíduos /03 quesitos); 6 
(Manipuladores/07 quesitos); 7 (Matérias-primas, ingredientes e embalagens/06 quesitos); 
8 (Preparo do alimento/20 quesitos); 9 (Armazenamento e transporte do alimento 
preparado /03 quesitos); 10 (Exposição ao consumo do alimento preparado/07 quesitos); 
11 (Documentação e registro /08 quesitos); 12 (Responsabilidade/02 quesitos).

As opções de resposta para o preenchimento foram: conformidade e não 
conformidade - usados quando o resultado fosse positivo e negativo respectivamente. 
Para classificação das boas práticas do estabelecimento, foram utilizados os parâmetros 
da RDC nº 275 que estabelece: GRUPO 01 – 76 a 100% de conformidades (baixo risco de 
contaminação); GRUPO 02 – 51 a 75% de conformidades (médio risco de contaminação); 
GRUPO 03 – 0 a 50% de conformidades (alto risco de contaminação) (BRASIL, 2002).
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Como observa-se no Quadro 1 os seguintes resultados foram encontrados: 57,9% 

(n=44) de conformidades e 42,1% (n= 32) de não conformidades, portanto o estabelecimento 
foi classificado no Grupo 2 com médio risco de contaminação.

Blocos avaliados Nº de 
quesitos Conformidade Não conformidade

1 Edificação, Instalações, 
Equipamentos, Móveis e Utensílios 16 11 5

2 Higienização de Instalações, 
Equipamentos, Móveis e Utensílios 7 6 1

3 Controle Integrado de Pragas 3 2 1
4 Abastecimento de Água 4 3 1
5 Manejo de Resíduos 3 0 3
6 Manipuladores 7 5 2

7 Matérias-Primas, Ingredientes e 
Embalagens 6 3 3

8 Preparação do Alimento 12 6 6

9 Armazenamento e Transporte do 
Alimento Preparado 3 1 2

10 Exposição ao Consumo do 
Alimento Preparado 5 5 0

11 Documentação e Registro 8 0 8

12 Responsabilidade 2 2 0

Total 76 44 32
% Encontrado 100 57,9 42,1

Classificação do estabelecimento Grupo II - 51 a 75% de conformidades

Quadro 1 – Resultados encontrados após aplicação do checklist no restaurante vegetariano 
localizado na cidade de Maceió/AL. 

Fonte: dados da pesquisa.

Foi possível perceber no Gráfico 1 que os blocos com maiores percentuais de 
inadequação, foram o 5 e 11 referentes ao manejo de resíduos e documentação e registro 
respectivamente, ambos com 0% de adequação.

Por outro lado, os blocos 10 e 12, que são a exposição ao alimento preparado e a 
responsabilidade respectivamente foram os únicos que atenderam 100% de conformidades. 

No bloco 1, que se refere as Edificações, Instalações, Equipamentos, Móveis 
e Utensílios, observa-se no Gráfico 1 que este alcançou 68,75% de conformidades. As 
principais inadequações encontradas neste bloco estão relacionadas às instalações físicas, 
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organização do fluxo na área de preparações, inadequações dos procedimentos de higiene 
e o registro e manutenção da climatização.

Gráfico 1 – Resultados encontrados após aplicação do checklist por blocos     avaliados no 
Restaurante vegetariano localizado na cidade de Maceió/AL. 

A edificação e as instalações não eram bem instituídas, podendo contribuir para 
o risco de contaminação cruzada, de maneira que não possibilitava um fluxo coerente, 
ocasionando cruzamentos nos procedimentos de preparo, já que o local era pequeno e os 
procedimentos eram realizados próximos uns dos outros, não existindo barreiras físicas 
entre o pré-preparo e a cocção de alimentos como legumes e carne que eram manipulados 
crus próximos à ilha de cocção. 

Segundo a legislação é essencial que o leiaute atenda ao processo de produção e 
possibilite um fluxo contínuo sem cruzamento nos procedimentos de preparo dos alimentos 
(BRASIL, 2004).

Em relação às portas presentes na área de preparação das refeições, não havia a 
existência de fechamento automático, proteção na parte inferior das portas, e visores o que 
iria garantir a prevenção de acidentes, entrada de pragas e vetores, manter a temperatura 
e prevenir contatos manuais com a porta. 

Nos estudos de Vidal et al. (2011), Ferreira et al. (2011) e Machado et al. (2019), 
foram encontrados resultados semelhantes em UAN´s com portas desprovidas de 
fechamento automático, e proteção na parte inferior. E de acordo com a legislação, as 
portas localizadas na área de preparação devem ser dotadas de fechamento automático e 
estarem mantidas ajustadas aos batentes (BRASIL, 2004).

Foram encontradas inconformidades com objetos, (impressora e equipamentos 
danificados, vasilhames e utensílios plásticos, papeis e caixas de papelão), em desuso 
presentes na área interna de preparação, aumentando as chances de contaminação pois 
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pode proporcionar abrigo para pragas e vetores. 
Situações semelhantes foram evidenciadas nos trabalhos de José e Sant’ana 

(2008), e Machado et al. (2019), em UANs escolares e panificadoras, respectivamente. Tal 
fato contraria o estabelecido na legislação na qual dispõe que as áreas internas e externas 
do estabelecimento devem estar livres de objetos em desuso ou estranhos ao ambiente 
(BRASIL, 2004).

O sistema de exaustão, presente na UAN não era provido de telas milimetradas 
para impedir o acesso de vetores e pragas urbanas, não estando em conformidade com a 
legislação onde enfatiza que a entrada e abrigo de vetores e pragas podem ser evitadas 
tomando medidas como a instalação de telas, portas com proteção inferior e fechamento 
automático, retirada de objetos em desuso e sujeiras acumuladas, já que animais podem 
contaminar os alimentos e transmitir doenças para os seres humanos, sendo de extrema 
importância para se evitar toxinfecções alimentares, pois as pragas são importantes 
transmissores de micro-organismos patogênicos (BRASIL, 2004). Machado et al. (2019) 
encontrou em sua pesquisa resultados parecidos em relação a ausência de telas nos 
exaustores da UAN.  

Na UAN analisada não foi possível assegurar que o local de preparação dos alimentos 
possuía uma correta troca de ar , e consequentemente um meio isento de sujidades, gases 
e fungos ,ou seja, não podia garantir a qualidade higiênico sanitária do alimento , porque a 
ventilação do local era advinda por meio de um aparelho ar condicionado ou raramente pela 
janela central da cozinha, já que o fluxo de ar proveniente do aparelho de ar condicionado 
,dirigia-se de forma direta aos alimentos e não existia registrado a  documentação 
da preservação de higiene do aparelho. Corroborando com o estudo de Borges et al. 
(2017), onde foi analisada a climatização em vários restaurantes, na qual encontraram 
inadequações, alguns não apresentaram registros da limpeza dos componentes do sistema 
de climatização e a troca de filtros ou equipamentos.

Na área de manipulação não havia a existência de um lavatório exclusivo para higiene 
das mãos, porém, os manipuladores realizavam a higiene das mãos em uma bancada de 
inox com pia, na qual também era utilizada para lavagem de frutas e verduras, além de 
higienização das louças sujas, e a mesma não se localizava em posição estratégica em 
relação ao fluxo de preparo dos alimentos. Além disso, observou-se a presença apenas 
de detergente para a higiene das mãos, e a falta de toalhas de papel para a respectiva 
secagem, utilizando pano para esse fim. No entanto havia cartazes, na parede em frente a 
bancada com pia, exemplificando sobre a lavagem correta das mãos. O coletor de lixo da 
área de preparação, era acionado com contato manual e frequentemente mantido sem a 
presença da tampa.

A UAN estudada caracteriza inadequações de acordo com o que determina 
a legislação, em relação a ausência de lavatórios exclusivos para higiene das mãos, a 
inexistência de sabonete líquido inodoro antisséptico, e coletor de papel com acionamento 
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sem contato manual (BRASIL, 2004). Vários estudos demonstraram alto percentual de 
inadequação quanto à existência de lavatórios, produtos de higiene e coletores de papel 
na área de produção dos estabelecimentos. (BORGES et al., 2017; VEIGA et al., 2006; 
BADARÓ, 2007; SÃO JOSÉ; SANT’ANA, 2008; MACHADO et al., 2019).

No estudo de Souza et al. (2015),também apresentou a irregularidade da secagem 
das mãos com panos ao invés de papeis toalhas, e segundo Clayton e Griffith (2004), a 
secagem das mãos é um processo importante na realização da higienização das mãos 
porque uma secagem correta auxilia na redução  da transmissão de patógenos, já que 
a umidade residual pode expandir a transmissão de vários microrganismo presentes em 
panos para as mãos e outras superfícies. Ou seja, o uso de panos para a secagem das 
mãos não é adequado, porque a presença de panos na área de preparação com a finalidade 
de secagem das mãos representa uma fonte de contaminação considerável.

Com isso, observa-se a falta de preocupação do dono do estabelecimento e 
responsável técnico, com a higienização das mãos, no qual essa ação é fundamental no 
sentido de que a higienização constante e adequada das mãos acrescida à higiene pessoal 
dos manipuladores de alimentos possui papel importante na qualidade da alimentação 
servida. 

Um estudo de Cardoso et al. (2005), em uma UAN institucional no estado da Bahia 
verificaram que, depois das adoções de medidas corretivas nos pontos críticos de controle, 
ocorreram diminuições das contagens de aeróbios mesófilos de 2,6 ciclos logarítmicos, 
e não foram detectados micro-organismos patogênicos como Staphylococcus aureus e 
Clostridium perfringens, mostrando a auxilio desta prática para a segurança dos alimentos. 

No bloco 2, que se refere a Higienização de instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios, verifica-se no Gráfico 1 que este alcançou 85,71% de conformidades. Foram 
observadas inadequações em relação ao modo de utilização e armazenamento de produtos 
químicos de limpeza. Os produtos destinados a higienização dos ambientes estavam 
guardados em caixas de papelão, embaixo da bancada com pia, na qual era utilizada para 
lavagem de legumes e verduras além das louças sujas, podendo estes ocasionar possíveis 
contaminações químicas aos alimentos produzidos.

Foi constado que havia sanitizantes, como água sanitária, porém a higienização de 
frutas, legumes, e verduras estava sendo realizada de forma inadequada, com falhas no 
procedimento de diluição. De acordo com a legislação, os produtos saneantes empregados 
precisam estar regularizados pelo Ministério da Saúde e devem obedecer às instruções 
recomendadas pelo fabricante em relação à diluição, o tempo de contato e modo de uso/
aplicação dos produtos saneantes (BRASIL, 2004).  Corroborando com o estudo de Silva 
(2015) que analisou duas unidades de UAN e também encontrou estocagem de saneantes 
em locais inadequados e a inexistência de registros das operações de limpeza e falhas no 
procedimento de diluição dos saneantes utilizados.

Além disso, os funcionários responsáveis pela produção dos alimentos também 
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exerciam a atividade de higienização das instalações sanitárias e não utilizavam 
uniformes apropriados ou diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos. 
caracterizando inconformidade segundo a legislação, na qual preconiza que, devem utilizar 
uniformes apropriados e diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos, 
os funcionários, no qual, são responsáveis pela atividade de higienização das instalações 
sanitárias (BRASIL, 2004).

No bloco 3, que se refere ao Controle integrado de vetores e pragas urbanas, 
observa-se no Gráfico 1 que este alcançou 66,66% de conformidades. Como já citado 
anteriormente a UAN estudada não demonstrava que adotava medidas e ações com o 
intuito de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação de vetores e pragas 
urbanas, o que garantiria a segurança dos comensais. 

A legislação preconiza que deve existir um conjunto de ações eficazes contra pragas 
e vetores nas edificações, instalações, equipamentos, moveis e utensílios, objetivando 
impossibilitar a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos (BRASIL, 2004).

O estudo de Silva (2015) afirma que o controle integrado de pragas é imprescindível 
na precaução de toxinfecções alimentares, além de que existe também o repudio dos 
comensais com a presença de insetos, podendo comprometer a integridade da UAN 
e dos seus responsáveis e que geralmente, a presença de pragas está associada a 
incompreensão das medidas preventivas e corretivas, capacitação , além da ausência de 
uma organização estrutural.

No bloco 4, que se refere ao Abastecimento de água observa-se no Gráfico 1 que este 
alcançou 75% de conformidades. A unidade não realizada a higienização da caixa d’água 
semestralmente, como também não existia o Procedimento Operacional Padronizado para 
a higienização deste quesito.

Havia ausência de registros de higienização ou a garantia da integridade e bom 
estado de conservação do reservatório de água. Silva (2015), descreve em seu estudo 
a importância da água na utilização de preparações dos alimentos, sendo importante o 
controle de qualidade da água para qualquer uso na produção de alimentos para evitar 
possíveis riscos à saúde dos consumidores, já que a água é um ingrediente, e também um 
coadjuvante na higienização de superfícies e alimentos, por isso é fundamental que seja 
de boa qualidade. 

A legislação preconiza que a potabilidade deve ser atestada semestralmente 
mediante laudos laboratoriais para que possa somente ser utilizada água potável para 
manipulação de alimentos. Além do reservatório de água ser edificado por materiais que 
não comprometam a qualidade da água, deve ser higienizado, em um intervalo máximo 
de seis meses, devendo ser mantidos registros da operação, como também assegurar 
a conservação do reservatório, encontrando-se livre, de rachaduras, vazamentos, 
infiltrações, descascamentos, e em adequado estado de higiene e conservação, devendo 
estar devidamente tampado (BRASIL, 2004).
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Nos blocos 5 e 11, que se referem ao Manejo de resíduos e Documentação e Registro 
respectivamente, observa-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 0% de conformidades. O 
Restaurante não dispõe de coletores de lixo com acionamento das tampas sem contato 
manual e sim baldes com sacos plásticos. Como a quantidade de lixo é maior do que a 
quantidade de coletores, estes são mantidos abertos e com o lixo transbordando, causando 
o acúmulo de resíduos no setor de produção no decorrer do expediente, e só é retirado ao 
final de todos os dias. 

Segundo Machado et al. (2019) e Cardoso et al. (2005) observaram resultados 
similares aos do presente estudo quanto a permanência dos coletores de resíduos sem 
tampa, favorecendo a proliferação de insetos. 

Vale ressaltar que os coletores com lixo não são estocados em locais isolados e 
fechados, e sim na área externa do restaurante, ao lado do banheiro dos clientes, o que 
corrobora com os estudos de Santos (2016) e Cardoso et al. (2005), no qual em nenhum 
dos estabelecimentos verificou-se área isolada para armazenamento do lixo.

O lixo é uma fonte de contaminação que se deve ter um controle, pois os restos 
alimentares favorecem o surgimento de pragas e vetores.  De acordo com a legislação, os 
resíduos devem ser coletados e estocados com frequência em local fechado e separado 
da área de preparação dos alimentos, para impedir focos de contaminação e atração de 
vetores e pragas urbanas (BRASIL, 2004).

O estabelecimento do presente estudo não possui o Manual de Boas Práticas (MBP) 
e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), corroborando com o estudo de 
Santos et al. (2017), em panificadoras, onde estas não apresentavam MBP e POPs. Já no 
estudo de Neumann e Fassina (2016), o estabelecimento não possuía os Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs). 

É essencial a construção do MBP para empresas que trabalham com produção 
de alimentos, pois a elaboração deste tem como propósito determinar a organização do 
estabelecimento bem como assegurar a produção de qualidade sanitária do produto final, 
garantindo a saúde dos usuários (SANTOS et al., 2017).

No bloco 6, que se refere aos manipuladores, verifica-se no Gráfico 1 que este 
alcançou 75,42 % de conformidades. Nesse item as principais inadequações foi a da falta de 
flexibilidade em liberar os manipuladores que apresentassem doenças, devido ao reduzido 
quadro de funcionários. Além disso, o restaurante não apresenta capacitação periódica 
sobre temas importantes exigidos pela legislação sanitária, embora o manipulador principal 
seja o nutricionista do restaurante.

A educação e o treinamento regular dos manipuladores de alimentos são de 
extrema importância para a manutenção da qualidade higiênico sanitária dos alimentos, 
já que grande parte das toxinfecções alimentares está associada com a contaminação do 
produto pelo manipulador. Sendo assim, as boas práticas são a base para um controle de 
qualidade cada vez melhor e nota-se a importância da conscientização dos manipuladores 
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de alimentos, quanto a este quesito (PITTELKOW; BITELLO, 2014).
Vale ressaltar que a legislação impõe que os manipuladores de alimentos que 

apresentarem lesões e/ou sintomas de enfermidades que possam comprometer a qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos, devem ser afastados da atividade de preparação de 
alimentos enquanto persistirem essas condições de saúde, para que não resultem na 
transmissão de perigo aos alimentos (BRASIL, 2004). 

Nos blocos 7 e 8 que se referem as Matérias-primas, ingredientes e embalagens e 
Preparação do alimento respectivamente, verifica-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 50 
% de conformidades. 

Dentre as inconformidades, a área destinada à recepção dos produtos não perecíveis 
e semi perecíveis situa-se dentro da cozinha na bancada que também é utilizada para as 
preparações dos alimentos, podendo nessa prática inadequada ocasionar contaminação 
cruzada.  A área de higienização dos utensílios, também se destina a pré-higienização das 
matérias primas recebidas. Além disso, a temperatura de cocção dos alimentos nunca é 
aferida nem existe planilha de registro.

No restaurante do presente estudo existe um refrigerador com congelador acoplado 
para armazenar todos os gêneros perecíveis e não é realizada a verificação da temperatura 
deste equipamento não existindo também planilha para registro. 

Os alimentos quando submetidos a refrigeração ou congelamento, não eram 
disponibilizadas etiquetas com as datas do preparo e prazo de validade. A etapa de 
descongelamento dos alimentos, era realizada em temperatura ambiente por várias horas.

Vale salientar que o uso inadequado das temperaturas no descongelamento 
assim como na cocção são fatores determinantes para contribuir para a sobrevivência e 
multiplicação dos micro-organismos deterioradores e patogênicos, que pode resultar em 
ocorrência de surtos de origem alimentar. Segundo a legislação, o descongelamento deve 
ser efetuado em condições de refrigeração à temperatura inferior a 5ºC ou em forno de 
micro-ondas quando o alimento for submetido imediatamente à cocção (BRASIL, 2004). 

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Ricardo et al. (2012) e 
Braga et al. (2019) no qual o descongelamento dos alimentos eram realizados imersos em 
água em temperatura ambiente por várias horas.

Em relação ao armazenamento dos gêneros perecíveis e semi perecíveis não 
há uma área exclusiva, ela é realizada junto aos utensílios e embalagens. Algumas 
embalagens e matérias-primas entram em contato com o chão pois não existe estrado e/ 
ou prateleiras, o qual foram encontrados resultados similares aos estudos de Santos et al. 
(2017) e Machado et al. (2016). 

Em um estudo realizado por Santos et al. (2017) ao avaliar a adequação das Boas 
Práticas em padarias, observou que nenhuma apresentou área exclusiva de recebimento e 
armazenamento de matérias-primas. 

O restaurante não se encontra em conformidade com as normas da legislação, na 
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qual recomenda que a recepção das matérias-primas, dos ingredientes e das embalagens 
deve ser realizada em área externa protegida e limpa. Devem ser adotadas medidas para 
evitar que esses insumos contaminem o alimento preparados (BRASIL, 2004).

Segundo a mesma legislação, esta recomenda que as matérias-primas, os 
ingredientes e as embalagens devem ser armazenados em local limpo e organizado, de forma 
a garantir proteção contra contaminantes. Devem estar adequadamente acondicionados e 
identificados, sendo que sua utilização deve respeitar o prazo de validade (BRASIL, 2004).

A manipulação dos alimentos crus e prontos para consumo é realizada em bancadas 
diferentes, porém os manipuladores não realizam a higiene das mãos ao manipular 
alimentos crus e prontos para o consumo. Poener et al. (2009), constatou a manipulação de 
produtos crus e produtos prontos na mesma bancada, a qual não passava por um processo 
de higienização entre estes dois processos.  

Em um estudo de Santos et al. (2015) os funcionários que manipulavam os alimentos 
crus realizavam a lavagem das mãos, porém de maneira inadequada em vista da falta dos 
materiais de higiene necessários. 

Por essa razão, é de extrema importância capacitar os manipuladores de alimentos 
sobre noções básicas de higiene pessoal para que não ocorra a transmissão de micro-
organismos dos alimentos crus para os cozidos, tendo as mãos como meio de transporte, 
assim como as superfícies, utensílios e roupas.  (ANDREOTTI et al., 2003; GHISLENI; 
BASSO, 2008)

Outra inadequação observada era em relação aos hortifrutis, pois os mesmos não 
eram submetidos a higienização, ocorrendo apenas a etapa de lavagem água corrente. 

Em um estudo realizado por Mello et al. (2013), foi observado que ocorreram falhas 
no processo da higienização dos alimentos (controle da concentração de cloro livre e na 
ocorrência da reutilização da solução de desinfecção). Já em um estudo de Santos et al. 
(2015), foi encontrada uma elevada carga microbiana de bactérias mesófilas cultiváveis, 
estafilococos e coliformes a 45º C, o que comprova provavelmente falhas no processo de 
higienização das hortaliças ou contaminação cruzada.

De acordo com a legislação, os alimentos a serem consumidos crus devem ser 
submetidos a processo de higienização a fim de reduzir a contaminação superficial 
(BRASIL, 2004).

No bloco 9, que se refere ao Armazenamento e transporte do alimento preparado, 
verifica-se no Gráfico 1 que este alcançou 33,33 % de conformidades

O restaurante apresenta a opção delivery e os alimentos preparados ficam 
aguardando em temperatura ambiente em embalagens 100% recicláveis. Na embalagem 
não é indicado o nome da preparação, sabor, data do preparo e prazo de validade, portanto 
não se encontra em conformidade com a legislação, onde está preconiza que os alimentos 
preparados mantidos na área de armazenamento ou aguardando o transporte devem estar 
identificados e protegidos contra contaminantes (BRASIL, 2004).



 
Nutrição, Análise e Controle de Qualidade de Alimentos Capítulo 19 212

A entrega era realizada por aplicativos, ou seja, não garante a ausência de vetores 
e pragas urbanas, já que é transportado alimentos de vários estabelecimentos, porém os 
veículos utilizados possuem cobertura de proteção da carga.

Nos blocos 10 e 12 que se referem a Exposição ao Consumo do Alimento Preparado 
e Responsabilidade respectivamente, verifica-se no Gráfico 1 que estes alcançaram 100% 
de conformidades. 

No restaurante da pesquisa, o cliente solicitava a preparação do cardápio e esta 
era preparada e disponibilizada imediatamente, não ocorrendo nenhuma inadequação a 
exposição do produto. Os móveis da área de distribuição estavam em adequado estado de 
conservação e os utensílios usados estavam devidamente higienizados, em bom estado de 
conservação sendo armazenados em local protegido.

Na área da distribuição não existiam ornamentos e plantas, e a área de pagamento 
encontrava-se em local reservado, contudo o funcionário que ficava responsável para levar 
as preparações as mesas dos clientes, também realizava o recebimento do pagamento, 
porém após a manipulação do dinheiro ou cartão de credito o mesmo higienizava as mãos.

 Segundo o estudo de Sudré et al. (2012), a manipulação de dinheiro e de alimentos 
prontos para o consumo, sem realizar a assepsia das mãos, pode causar contaminação 
cruzada, pondo em risco a saúde do cliente. 

No trabalho de Souza et al. (2015) fez-se uma busca realizada com ambulantes, 
no qual se constatou que 53,3% manuseiam dinheiro e alimentos juntamente, oferecendo 
perigo de transmissão de agentes patogênicos nos alimentos comercializados. 

A empresa possuí um nutricionista (responsável técnico), sendo devidamente 
capacitado através de cursos de Boas Práticas, garantindo, portanto, o bom funcionamento 
da cadeia de produção dos alimentos, visando a segurança microbiológica, e desta forma 
a saúde dos comensais. 

Segundo o estudo de Pereira (2015), a existência de um responsável técnico no 
estabelecimento garante alimentos de boa qualidade e em adequado estado higiênico 
sanitário, já que o profissional nutricionista conhece as normas da Vigilância Sanitária.  

Os manipuladores responsáveis pelo preparo dos alimentos são devidamente 
capacitados, visto que a capacitação é realizada por estagiários (01 do curso de gastronomia 
e 02 do curso de nutrição) supervisionados pelo nutricionista do local. 

A legislação preconiza que os manipuladores de alimentos precisam ser 
monitorizados e preparados frequentemente nos seguintes assuntos: contaminantes 
alimentares, boas práticas, doenças transmitidas por alimentos e manipulação higiênica 
dos alimentos (BRASIL, 2004).

4 | 	CONCLUSÃO
O presente estudo indicou que o restaurante apresentou conformidades e 
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inconformidades na produção dos alimentos, destacando  a importância do responsável 
técnico do local em adequar o Programa de Boas Práticas em conformidade aos critérios 
da legislação, para que o restaurante alcance um maior percentual de conformidades, 
garantindo assim alimentos mais seguros do ponto de vista sanitário, preservando desta 
forma a saúde da sua clientela. 
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